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SECRETÁRIÁ TIJNICIPAL DE ASSIÍÊIICIA SOCIA, ÍFÂBALHO 
' 

CIDAOAIIIA

CoNTRÂTO No 0,10/202,1

PROCESSO N" 030/2024

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE I óVEL

PARA FINS NÃO RESIDENCIAIS QUE

ENTRE SI FAZEM, DE UÍt, LADO, O

MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO

PINOARÉ. ATRAVÉS DA PREFEITURA

MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO, JOSE

RODRIGUES SILVA, NA FORi'A ABAIXO.

Pêloôíêsente,nstrumêntopartEulardêaditamenioaocontratodelocaçáoqÚefazêmêntre
il;; ;; tvlú"tcipto oe ALro aLEGRE oo PINoARÉ/MA' atÍavés dâ sua

ãàcierlnra iruNtclPAL DE asslsrÊNclA soclAL' TRABALHo E cIDADANIA DE

;i;ô;EüJ;ô;rlloÀnÉ- pruarprmr, sediada na Av' Joáo xxlll' s/N - centÍor Átto

Ãr"gÉ'd"ã"à"./Mn, CNPJ No 01'6'12 832/ooo1-2'l doravantê designâda LOGaTARIA'

n"li" *,"rr"r"n,"Oo respectivamente pela Secretáfl a'ii:l?11.91 1""1:1,êT'" 
t*i'''

ii"úrÀo 
" 

ciO"ouni", , Sra EtzA MARIA SANTOS DO NASCIMENÍo' bÍasileira' casada'

p"ã"," ar-óàorr, de ldentidade RG n' 77592797-0' e inscrita no cPF sob o n'

àoo.q,l.aor.-rr, residenle nesta cidadê, e JOSE RODRIGUES SILVA' inscrito no

Cadastro Nacional de Pessoa Física n'' 197'216 503-82 e RG n'' 000082753'!97-4 neste

ato denominada LOCADOR, RESOLVEI\'I celebÍar o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO

DE lMÓvEL PARAFINS RESlDENclAls, locálzado - Rua Rio Branco-S/N' Centro Alto

ÃÉgrà do;no"reí\al, vlsANDo A coNcESSÃo DE BENEFlclo soclAl DE ALUGUEL

sõô,oi ". benefício de i,ARlA DA slLvA FILHA' inscrito no Cadastro Nacional de

É""*" fi",". n'. 002.433 543-63 ê Portadorâ do RG n" 017807702001-8 em íacê dê

oã"orãn"i" a" o"".atrê ou câlamidade pública têndo em vista o Processo Ad'ministrativo

;. 
-i;;ÃÀ 

rnexigloirioaoe de Licitê'io Autonzada pelo oídenador de Despesa'

submetendo as partes às disposições con;iantes no art 74' rnclso V da Lei no 14133121' e

suas aheÍações, sob âs cláusutas e condiÇôes seguintes:

CLAUSULA PRIÍlilEIRA . DO OBJETO

't.í Contrataçáo referente LocaÇão Social

RODRIGUES SILVA e Silva, em caráter de

SILVA FILHA.

CLAUSULA SEGUNDA _ DA VIGÊNCIA

de rmovel de Propriedade de JOSE

benefício social, destinado a MARIA DA

i3s,
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2.'l O prazo de vigência do presenle contralo dê locâÉo é dê 06 (seis) meses, â contar dâ

assinatúra do contrato, mediante a devida comprovação da ocorrência do fato gêradoÍ do

direito ao benefício, podendo sêr proÍrogado por igual peÍíodo, ou, ênquanto pêrdurer â

situaÇão de risco ou vulnerabilidade social ào beneficiário, condicionada a pronogaÉo do

benefício à emissão de paÍecêr técnico, nos leímos do que êstabelece a Lei l\'lunicipal de

Alto AlegÍe do Pindaré - [,4A n" 019/20 e art. 10 § 20, inciso lV, do Decrêto luunicipal de Alto

Alegre do Pindaré - NIA n" 021/20, observadas, em tudo, as disposições dos artigos 24'

inciso x ê 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permânecendo o Locâtário no imóvêl após a data firada como te'Íno da vigência do

Contrato, presumiÊsê_á prorrogada a locação poÍ tempo indêterminado, nas condições

ajustadas - confomê disciplina o aÍt 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 - considerâr'se-ão

entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou da notiílcação da

LOCADORA para o recebimenlo, independente da existência de outras pendências' desde

que estêja eíetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR' de seu procurador ou preposto' não se entenderá

como renovaÉo ou modificação de qualquer clausula deste contrato'

CLAUSULA TERCEIRA . DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUÉL

3.í - O valor global do presênte Contrato e de R$ 2.4OO,OO (dois mil e quatrocentos rêais)'

a sêr pago em OG (seis) parcelas mênseis dê R$ 4oO,OO (quatrocêntos reais)' cujo

p"g"a"nio o LOCATARIo sê compromete a trazêí até o décimo dja do mês subsequente

ao mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR' medíânte a apresentação da respectiva fatura

ourecibo,-elaboradoscomobseÍvânciadaLegislaçãoemvigor'epagoatéo6'(sexto)dia
úlil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta do LOCADOR, qual seja: glII)lf
BRADESCO S/A. AG: í751 C/C 0507898"9

3.3- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de Pâgamênto provocados exclusivamente

pela Administraçáo, o valor devido deverá ser acrescido de compensaÉo ínanceira' cuia

apuraçáo se Íará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento' em que

os jurás de mora serâo câlculados à tâxa de 0,5% (meio poÍ cento) ao mês ou 6% (seis por

cento) âo ano, mediante aplicâçáo dâs seguintes fórmulas:

| = (DU100/365)

EM=lxNxVP,ondê:
I = lndice de compensaÉo financeiíai

TX = Percentualda taxa deluros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entÍê a dala prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
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VP = valoÍ das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA . OO REAJUSTAMENTO

4.í - O presentê Contrato poderá, pôr acordo entre as paÍtes, ser Íeajustado ânualmente na

forma do art. 28 da Lei n" LO69/95, ílcândo pactuado que as partes Útilizarão para talfim' o

valor encontrado pela variaÉo nominal do indice de variaçáo do IGPM/FGV, aplicándG'sê

no que coubeí, o PrincÍpio da Livíe negociaÉo, obedecidos os limiles legais e em

conformidade com a Lei n'8.245l'1991, prêservando_se, sempre' o valor compatívêl com o

dê mercado.

CLAUSULA OUINTA - OO GESTOR DO CONÍRAÍO

5.1 - A Secretaria Municipal que motivou o presente contralo, designará o gestor do

contíato, que será o responsável pêlo acompanhamenlo/supervisáo do Íiel cumprimênto do

objeto contratual, e adotaíá todas as providências cabíveis e necessáíias para a

manutençáo da rêgulaÍizâção na prestaÇáo dos serviços credenciados

5.1.í - O Gestor do Contrâto anotârá em registro próprio lodas as ocorrências relâcionadas

com a êxecução do contrato, deteíminando o que for necessário à regularizaÉo dâs fattas

ou deíeitos observados.

5.í.2 - As decisôes e píovidências que ultrapassarem a competência do representante

deveráo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para â adoção das mêdidas

convenientes.

5-1.3 - Além das atividadês neste contÍato, no edital que originou esse contrato' bem como

em seus anexos, sáo atribuiçôes do Gestor do contrato:

a) lnspecionar sislemâlicamenle o objeto do contrato, com a finalidade dê examinar

ou verificâr se sua execuÇão obedece às espêcillcações técnica§ de materiais

e/ou serviços, ao projeto, aos pÍazos estabelecidos e demâis obíigaçôes do

contrato,

b) Organizar de forma sistêmáticâ todas as inÍoÍmag6es pertinentes aos processos

qu; envolvem a obra: projetos, licitação, conkato, medições' cronogramas físico-

Íinanceiros previstos e íealizados, adilivos, reajustamenlos, rcâlinhamentos'

pagamentos, Proieto como constÍuido (As Built), termos de recebimento

provisório ê definitivo e dêvolução de cauçôes, etc'

c) Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais êm

cáso de obÍa;

ds.nc-59-
Proc.
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d) AfeíiÍ as mediÉês dos sêrviços executados que deverão ser âcompanhâdas por

regislro fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo;

ê) Solicitar, formalmente, â contratada, nos eventuais aditivos e paral'saçóês,

justificativa técnica respectiva e com base na mesma' formar iuizo de vâlor

desses eventos e encaminhâr a documentaçáo necessáriê para inslâncias

superiores providenciarem as medidas câbíveis aos mesmos;

f) Comunicár a instancias supêriores qualquêr infÍaÉo comêtida pela contratada'

mediante parêcer técnico fundamentado, nos têrmos da Lêi de Licitaçôes' a íim

de que âs medidâs lêgais cabiveis possâm ser aplicadas'

g) Éxigir da CONTRATADA o cumprimento dos prâzos dispostos no

cRôNoGRAMA FlslcO-FINANCEIRo âpresentado anexo a este instrumento'

considerando que a execução de cada serviço/etapa será aÍerido' êm cada

medição, consoante CRONOGRAI\iIA FISICOFINANCEIRO' pÍêviâmêntê

aprovado e que â aferição dos prazos se dará mediante a compaÍação êntre o

v;br total da etapa previ§ta no cronograma físico-financeiro e o efetivâmentê

realizado. no mês em análise (caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalizaÉo e avaliaÉo de que trâta este itêm náo

excluêm a responsabilidade da Contratada e nem confêrê à Contratânte responsâbilidâdê

solidária, inclusive peÍante teÍceiros, por quaisquer iírêgularidades ou danos na execução

dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRAÍANTE se reserva o direito de íejealar, no todo ou êm partê' os serviços ora

contratados, prestados em desacordo com o presente Conkalo e o Edital que o originou'

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento dê Contratos e Convênios' vinculada à

aecretaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gestão' será responsável pelo

acompanhamento e Íiscalização na execuÉo dos serviços contratados' auxiliando o gestor

do contrato no Ílel cumprimento do objeto deste Edital'

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.1-oLoCATÁRloreconhecerecebêroimóvel,objetodopresentecontíato.emperfeitas
condiçoes de uso, Íicando à custa do LOCAÍÁRIO, os Íeparos e obras que vênha a

necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de conservaÉo' obrigando-se a

rêstitui-lo nas mesmâs condiçôes que o recebeu, salvo as dêterioraçóes decorreniês do seu

uso notmal. de acordo com as determinaçõês do art'23, inciso lll' da Lei n" 8 245' de 18 dê

outubro de 1991.

x.nc--0-P'-"-""-
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CLAUSULA SÉTIMA . DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabalidade do LoCAÍARlo, o pagamento das despesas relativâs êo

consumo de luz, d'água e êsgoto, utilizaÉo de seÍviços telefônicos, taxa de lixo, bêm como

quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público, que vierem a

incidir sobre o imóvel, referentes à utilazaÉo do mesmo

7.2 - É de inteira e exclúsiva responsabilidade do LOCATARIO, o Pagamento das despesas

relativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que dispôe â Cláusula

anterior, e que incidirem ou vierem a ancidir sobre o imóvêl obieto do presente contrato de

Iocação.

7.3-E também de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de rêformar o imóvel êm caso

dê danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A Íachada principal do imóvel, objeto do presênte contrato de locaÉo, nâo poderá sêr

modificada, podendo, entretanto, o LOCAÍÁRIO, promoveí as adaptaçôes na sua parte

interna, que julgar necessária, desde que estas não comprometam a estrutura e seguranÉ

do imóvel, com prévia ânuência. por escrito, do LOCADOR ou sêu repíêsentante legal' para

esse fim constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.í - o LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modificâçóes ou benfeitorias sem

prévia autoÍizaçáo ou conhecimenlo do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel

estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuaÇáo do

presente contrato de locaÉo. As beníeitorias necessárias que forem executadas nessas

situaçôes serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autoíizadas, serão indenizáveis e permitem o êxercicio

do direito de retenção.

9.3- As benÍeitorias voluptuárias seíão indenizáveis, câso haja prévia concordância do

LOCADOR. Caso não haia concordância na indenização, podêrão sêr levantadas pelo

LOCATARIO, Íinda a locaçáo, desde que sua relirada não afele a êstÍutÚra e a subslância

do imóvel.
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9.4 - Caso as modificaçôês ou adaptações Íeitas pelo LOCATARIO venham causar algum

dano ao imóvel, duÍante o período de locáção, êsse dano deve sêr sanado às expensas do

LOCATÁRIO.

CLAUSULA OÉCIMA. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

'lO.í . As despesas com o pagamênto do aluguel mensal e demais encárgos conerão à

conta da seguinle dotâÉo orçamentária:

02 PODER EXECUTTVO 09.OO SÉCRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL TRABALHO E

CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADI\'IINSTRAÇAO GERAL 0106

DESENVOLVIMÉNTOECONOMICO E SOCIAL 2O54.OOOO IIIANUÍ, E -FUNC' DA

SECREÍARIA 3,3,90,36,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FISICA

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA VISÍORIA DO IMÓVEL

íí.í.AoLocADoRéreservadoodireitodeVistoriaroimóvelobjetodopíesentecontrato
de locáÉo quando achar conveniente, desde quê faça em horário compatível com o

funcionamento do órgão ocupante, podendo traz&lo, no todo ou em parte' re§salvadas as

dependências que a-s circunstancias no momento as tornem privativas' ou as que pela

natureza das atividades nelas desenvolvidas, íecomendam acesso reservado a

determinados servidores

1'1.2 - PaÊ fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do óígão ocupante do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem for por estê designado, âcompanhará o LOCADOR

à, qr". tot por este designado, âcompanhará o LOCADOR ou quem íor por este

designado no êxercicio desse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONÍRAÍO

12.1 - Durantê o prazo estipulado para a durâção do conkato' não poderá o LOCADOR

reaver o imóvel alugado (art 4" da Lei n" 8'245/91)'

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reserya-se o direito de' no interesse do serviço público ou em

dêcorrênciademotivossúperveniêntes,rescindiropresentecontrato'semqualquerónus'
medÉnte âviso píévio de 60 lsêssenta) dias

CLAUSULA OÉCIMA TERCEIRA. DA PUBLICAçÃO

13.1 - Este contrato, bem como oato que autoriza a contÍataçáo diÍeta ou o extrato

decorrentê, deveíá ser divulgado e mêntido à disposiÉo do público em sítio eletrônico nos

termos do art- 72, parágrafo único, da Lei 14j33D1
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CLAUSULA DÉCIÍÚA OUARTA - DO FORO

í4,1 - Fica elêito o Foro da comarca dê Santa Luzia - lVlA, responúvel pêlo Município de

Alto Alegre do Pindaré, com renúncia êxpÍessa de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja, pâra dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumênto

E, por estarem assim justas, acêrtadas ê contrâtadas, após lido e achado conÍorme'

as paíes, por seus repíesentantes legais, firmam o prêsente instrumento em 02 (duas) vias

de igual teor e forma, para um só efêito, na presênça de 02 (duas) te§temunhas que

também os subscrevêm.

Alto Alêgre do Pindaré - N4A, 30 de jâneiío de 2024

ELZA MARIA SANTOS DO ,VASC,ME,',TO

Secretáia Municipal de Ássi§tércla Socia/

LOCATÁRIA

ÍES

Nome

LOCADOR

CPF:
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